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municípios, na área educacional, passaram a
criar seus próprios sistemas de ensino, rela-
tivamente autônomos em relação aos siste-
mas federal e estaduais, tendo como priori-
dade o atendimento ao Ensino Funda-
mental e à Educação Infantil (0 a 6 anos).

No entanto, do ponto de vista da oferta
dos níveis e modalidades de educação cujas
demandas vêm se fazendo notar em âmbi-
to local, observa-se que as dificuldades para
o seu atendimento são muitas, em particu-
lar na esfera da Educação Profissional, mo-
dalidade desamparada por políticas públi-
cas específicas de financiamento, de abran-
gência nacional, estando, portanto, forte-
mente dependente de programas e projetos
pontuais, com indefinições quanto à regu-
laridade, qualidade e volume de recursos
destinados à sua oferta3 .

No presente estudo, intenta-se realizar
algumas reflexões iniciais sobre o envolvi-
mento das Secretarias Municipais de Educa-
ção (SMEs) na cobertura da Educação Pro-
fissional, tomando por referencial teórico-
empírico parte dos resultados decorrente da
realização de pesquisa de survey que enfocou

29 municípios do Estado fluminense, de-
nominada Mapa Estadual das Reformas Edu-
cacionais Pós-LDB 9.394/96: Leituras, Posici-
onamentos e Ações das Secretarias Municipais de
Educação do Estado do Rio de Janeiro (2001-
2004)4.

A adesão ao survey5 ocorreu por 32%
(29) das 92 SMEs fluminenses (aqui não
identificadas), sendo que apenas 16 Secreta-
rias (17,4%) se detiveram nos quesitos rela-
cionados à temática da Educação Profissio-
nal, 62,5% afirmando que suas redes públi-
cas de ensino não a atendem, enquanto
37,5% declarando fazê-lo. Dentre o conjun-
to de justificativas para o não atendimento,
prevalece a explicação de que a Educação
Profissional não se constitui em prioridade
legal desses entes federados (50% das res-
postas) e, em menor escala, a indicação de
que nessas localidades ela ocorre na rede
privada (20%) ou na rede estadual (10%),
seguida da informação de que inexistem
quaisquer condições locais para sua promo-
ção (10%)6. De acordo com os responden-
tes, o atendimento em questão ocorre,
majoritariamente (54,5%), no âmbito do
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INTRODUÇÃO

Elevados pela Constituição Federal (CF)
de 19882  à condição de entes federados, os
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Nível Técnico da Educação Profissional –
que, a partir do Decreto 5.154/047, passa a
corresponder à Educação Profissional Téc-
nica de Nível Médio –, e, com menor fre-
qüência (27,3%), no Nível Básico – atual
Formação Inicial e Continuada –, não ha-
vendo menção ao Nível Tecnológico – atual
Graduação e Pós-graduação Tecnológica8.

Com isto, partimos do pressuposto de
que as ações municipais voltadas para o
atendimento da Educação Profissional, rea-
lizadas no âmbito dos sistemas de educação
locais, são pouco expressivas, salvo quando
ocorrem em cooperação com outras esferas
de governo ou em parceria com organizações
privadas, com acentuada participação destas.
A natureza e a efetividade desse relaciona-
mento dependerá, em certa medida, dos
princípios ético-políticos que as orientam;
das estratégias formativas empregadas, in-
cluindo propostas de aumento de escolari-
dade dos trabalhadores e do desenvolvi-
mento de itinerários que aproveitem conti-
nuamente os estudos realizados.

A REFORMA DA EDUCAÇÃO
PROFISSIONAL PÓS-LDBEN 9.394

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (LDBEN) 9.394/969 retirou do
capítulo que dispunha sobre o Ensino
Médio os dispositivos que remetiam à
formação técnica nesta etapa da Educação
Básica. Do que previa o projeto de LD-
BEN original da Câmara dos Deputados,
restou somente o parágrafo 2° do artigo
32, admitindo que o Ensino Médio, aten-
dida a formação geral do educando, poderá
prepará-los para o exercício de profissões
técnicas.

De fato, foi o Decreto 2.208/9710  e não
a LDBEN11, que efetivamente regulamen-
tou a Educação Profissional no Brasil, defi-
nindo-a como o ponto de articulação entre
a escola e o mundo do trabalho. Suas fun-
ções foram assim descritas: i) qualificar, re-
qualificar e reprofissionalizar trabalhadores
em geral, independentemente do nível de
escolaridade; ii) habilitar jovens e adultos
para o exercício de profissões de nível médio
e de nível superior; e iii) atualizar e aprofun-
dar conhecimentos tecnológicos voltados
para o mundo do trabalho. Essas atribui-
ções estariam condensadas, respectivamen-

te, nos Níveis Básico, Técnico e Tecnológico
da Educação Profissional, prevendo-se, ain-
da, cursos de atualização, aperfeiçoamento
e especialização técnica.

Do ponto de vista da organização cur-
ricular, o Nível Básico da Educação Profis-
sional (destinado à qualificação, requalifi-
cação e reprofissionalização de jovens e
adultos, independentemente de escolari-
zação prévia adquirida) não teve uma regu-
lamentação própria. A titulação no Nível
Técnico, por outro lado, pressupunha a
conclusão do Ensino Médio, e sua oferta
devia seguir uma regulamentação bastante
detalhada nas Diretrizes Curriculares Naci-
onais (DCNs). Os currículos deveriam ser
organizados em módulos – unidades pe-
dagógicas autônomas e completas em si
mesmas – que poderiam qualificar para
certas ocupações e, no seu conjunto, levar
a uma habilitação técnica, podendo, ainda,
ser cursados em diferentes instituições.
Dessa forma, introduziu-se a idéia de Iti-
nerários Formativos autônomos e flexí-
veis.

O ponto de maior impacto dessa refor-
ma, entretanto, foi desvincular a formação

técnica do Ensino Médio, impondo aos
estudantes a disputa por duas matrículas,
concomitantemente: uma no Ensino Mé-
dio propriamente dito e outra num curso
técnico; ou deixar para cursar este último
após a conclusão do Ensino Médio. Nesse
contexto, a oferta de cursos técnicos nas
redes estaduais tendeu a diminuir, uma vez
que essas deveriam priorizar o Ensino Mé-
dio, acarretando um deslocamento da Edu-
cação Profissional para os segmentos priva-
dos.

Uma das conseqüências dessa desvin-
culação foi que a responsabilidade pela ofer-
ta da Educação Profissional não foi impu-
tada a nenhum sistema educacional, o que
gerou uma contradição interna à LDBEN12,
perceptível ao analisarmos conjuntamente
o artigo 4, o parágrafo 1° do artigo 37 e o
parágrafo único do artigo 39. Ora, se os
jovens e adultos que não tiveram acesso à
educação regular em idade apropriada têm
como direito e dever cursar, pelo menos, o
Ensino Fundamental; se, para isso, os sis-
temas de ensino assegurarão oportunida-
des educacionais apropriadas, consideradas
suas características, interesses, condições de
vida e de trabalho; e, se enquanto matricu-
lado ou tendo concluído o Ensino Funda-
mental, Médio e Superior, qualquer aluno
contará com a possibilidade de acesso à
Educação Profissional; não poderíamos
supor que municípios e estados deveriam
compartilhar essa responsabilidade pelo
menos para jovens e adultos, em articulação
com o Ensino Fundamental, nível obriga-
tório da educação? E em relação à formação
para profissões de nível médio, não deveri-
am os sistemas responsáveis pelo Ensino
Médio também responsabilizarem-se por
aquela? Mesmo pertinentes, nenhuma des-
sas suposições foram até agora contempla-
das por lei, o que mantém a Educação
Profissional à margem do sistema educaci-
onal.

A desresponsabilização dos sistemas
de ensino com a Educação Profissional,
contraposta à grande demanda ainda exis-
tente por essa modalidade de ensino, levou
o Governo Federal a desenvolver a política
de Educação Profissional com base na pro-
moção de programas. Os principais foram:
i) o Programa de Expansão e Melhoria da
Educação Profissional (Proep)13, imple-
mentado pelo Ministério da Educação
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(MEC); ii) o Programa de Profissionaliza-
ção dos Auxiliares de Enfermagem (Pro-
fae)14, realizado pelo Ministério da Saúde
(MS); e, ainda, iii) o Plano Nacional de
Educação Profissional (Planfor)15, gerido
pelo Ministério do Trabalho (MTb). O
Proep e o Planfor conferiram um significa-
tivo apoio aos segmentos comunitários,
definindo-se a iniciativa privada como os
principais parceiros na oferta da Educação
Profissional.

A abrangência desses programas não
parece ter sido suficiente para atingir direta-
mente os sistemas municipais de ensino,
apesar de a Lei 9.649/9816 ter definido que
a expansão da oferta da Educação Profissi-
onal, mediante a criação de novas unidades
por parte da União, só poderia ocorrer em
parceria com governos estaduais, munici-
pais ou setores privados. Isso poderia levar
algumas prefeituras a assumirem parte da
oferta e do financiamento da Educação
Profissional em suas localidades, por exem-
plo doando terrenos ou cedendo professo-
res. Essas iniciativas, entretanto, não foram
significativas a ponto de sugerir uma atua-
ção direta dos sistemas municipais de ensi-
no nesse campo educacional. Quando exis-
te a oferta local da Educação Profissional,
predominam iniciativas de outras instânci-
as, que não as SMEs.

Já na era do Governo Lula, os compro-
missos assumidos quanto à Educação Pro-
fissional implicavam sua reconstrução como
política pública, visando a

corrigir distorções de conceitos e de práticas
decorrentes de medidas adotadas pelo gover-
no anterior, que de maneira explícita
dissociaram a Educação Profissional da Edu-
cação Básica, aligeiraram a formação técnica
em módulos dissociados e estanques, dando
um cunho de treinamento superficial à for-
mação profissional e tecnológica de jovens e
adultos trabalhadores.17

Dentre essas correções, uma das mais
relevantes, devido ao seu fundamento po-
lítico e por se tratar de um compromisso
assumido com a sociedade na proposta de
governo, foi a revogação do Decreto 2.208/
9718, restabelecendo-se a possibilidade de
integração curricular dos ensinos médio e
técnico, de acordo com o que dispõe o artigo
36 da LDBEN19. De fato, isso se fez pelo
Decreto 5.154/0420.

A nova legislação não mais definiu a
Educação Profissional em níveis, por
compreender que esses se referem ex-
clusivamente à organização da educa-
ção nacional, e não a uma modalida-
de específica. Tentou-se, assim,
evitar que a política de Educação
Profissional levasse à consti-
tuição de um sistema educa-
cional paralelo. A Educa-
ção Profissional ficou or-
ganizada, então, em cursos
e programas, ao invés de
níveis. Conforme dispõe o
artigo 1 do novo decreto21,
esses podem ser: i) de For-
mação Inicial e Continua-
da de Trabalhadores; ii) de
Educação Técnica de Nível
Médio; e iii) de Graduação
e de Pós-graduação.

Destacou-se a necessi-
dade de a Educação Pro-
fissional observar a estru-
tura sócio-ocupacional e tecnológica da eco-
nomia, e articular esforços das áreas da
educação, do trabalho e emprego, e da
ciência e tecnologia. Os cursos de Forma-
ção Inicial e Continuada (que, grosso modo,
compreenderiam aqueles definidos pelo
antigo decreto como cursos de nível bási-
co), ao invés de serem fragmentados e
dispersos conforme predominou na polí-
tica anterior, especialmente sob a égide do
Planfor, deveriam ser ofertados segundo
Itinerários Formativos, objetivando o de-
senvolvimento de aptidões para a vida
produtiva e social, articulando-se com a
Educação de Jovens e Adultos (EJA), de
modo que a qualificação para o trabalho
também implicasse elevação do nível de
escolaridade do trabalhador.

Outra medida muito significativa trazi-
da pelo novo decreto22, e que esteve na base
das disputas entre os segmentos progres-
sistas e conservadores, foi a possibilidade de
se integrar a Educação Profissional Técnica
de Nível Médio ao Ensino Médio, ainda que
se tenha mantido as oferta concomitante e
subseqüente desses cursos, conforme dis-
posto pelo artigo 4.

A nova maneira de se compreender a
Educação Profissional, qual seja, não como
um sistema paralelo, mas organicamente
relacionada com a Educação Básica, traz

implicações importantes quanto à respon-
sabilização dos sistemas de ensino na sua
oferta, em razão tanto da articulação da
Formação Inicial e Continuada com a EJA,
quanto da integração da formação técnica
com o Ensino Médio. Os sistemas de en-
sino, ao terem a obrigação com o Ensino
Fundamental e Médio na modalidade EJA,
podem ou mesmo devem articulá-los com
a Educação Profissional, precisando dispor,
então, de estrutura física e de recursos finan-
ceiros para esse fim. Igualmente, podendo
oferecer o Ensino Médio técnico, não faz
sentido que se financie somente a formação
geral, mas também a formação específica
que assegura a Educação Profissional técnica
de nível médio.

Deve-se notar, entretanto, que tal reori-
entação conceptual não surtiu efeitos políti-
cos imediatos significativos. De fato, a For-
mação Inicial e Continuada de Trabalhado-
res tem sido realizada por meio do Programa
Nacional de Qualificação do Ministério do
Trabalho e Emprego (PNQ/MTE), sem
uma consolidação dos referenciais de articu-
lação com a Educação Básica. Por parte do
MEC, tem-se a hegemonia do Programa
Escola de Fábrica, que visa dar a formação
profissional inicial a jovens entre 16 e 24 anos,
matriculados na Educação Básica (nas moda-
lidades regular ou EJA), cujas famílias te-
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nham renda
per capita de até um salá-

rio mínimo. Ambos os programas
se assentam no relacionamento entre os
setores público e privado, sem, entretanto,
contar com um envolvimento direto e explí-
cito dos sistemas de ensino, salvo o federal,
posto que, no Programa Escola de Fábrica, a
certificação pode ficar a encargo dos Centros
Federais de Educação Tecnológica (Cefets).

Com direcionamento mais explícito,
porém, reconhecemos a relevância que pode
vir a assumir o Programa de Integração da
Educação Profissional ao Ensino Médio na
Modalidade de Educação de Jovens e Adul-
tos (Proeja), promovido pelo MEC. Esse
programa incentiva as instituições públicas
dos diversos sistemas de ensino a oferecer
o Ensino Médio integrado à Educação Pro-
fissional destinado a jovens acima de 18
anos e adultos que tenham cursado apenas
o Ensino Fundamental. Apresenta-se como
objetivo a ampliação dos espaços públicos
da Educação Profissional para os adultos e
uma estratégia que contribui para a univer-
salização da Educação Básica. A consecução
desses objetivos, pressupondo o compro-
misso dos sistemas de ensino com a Edu-
cação Profissional, entretanto, precisa ser
investigada à medida que o programa se
efetive.

Por fim, cabe acompanhar, ainda, a con-
solidação do Ensino Médio integrado à
Educação Profissional como política públi-
ca23. Alguns passos nessa direção são neces-
sários. Primeiramente, as DCNs devem ser
reformuladas coerentemente com essa nova
concepção. Em segundo lugar, há que se
fomentar sua implantação pelos sistemas de
ensino baseada num plano de financiamen-

to, inclusive redireci-
onando as finalidades e

metas do Proep. Neste
último caso, é importante

sublinhar que, em face da im-
plantação do Fundo de Manu-

tenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização

dos Profissionais da Educação (Fun-
deb), em substituição ao extinto Fun-

do de Manutenção e Desenvolvimento
do Ensino Fundamental e de Valorização

do Magistério (Fundef), prevê-se, conforme
medida provisória (MP) 339/0624 que regu-
lamenta aquele Fundo, o direcionamento de
seus recursos também para o Ensino Médio
e para a EJA integrados à Educação Profissi-
onal (artigo 10).

Tais perspectivas se colocam, ainda, no
plano de disputa entre forças sociais. Por
isso a análise das mediações e contradições
de medidas mais recentes se torna necessá-
ria, motivando a pesquisa científica a tal
compromisso ético e político.

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
LOCAL E A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL
MUNICIPAL

Entre 1930 e 1950, o desenvolvimento
industrial e tecnológico brasileiro foi marca-
do pelo embate entre um projeto de desen-
volvimento autônomo e outro associado e
subordinado ao grande capital. Esse tenso
equilíbrio foi rompido e deslocado em fa-
vor do capital estrangeiro no governo de
Juscelino Kubitschek (1956-1960), opção
reforçada pelos governos da ditadura civil-
militar (1964-1984) e consolidada, segundo
os princípios do Consenso de Washington,
nos governos Collor (1991-1994) e Fernan-
do Henrique Cardoso (FHC) (1995-2002).
A partir do governo Lula (2003), se retoma
o debate sobre a possibilidade de constru-
ção de um projeto de desenvolvimento
socioeconômico autônomo, sob tensões
que colocam, de um lado, a necessidade do
ajuste fiscal para o controle da inflação e o
pagamento da dívida externa e, de outro, a
necessidade de ampliar o crescimento eco-
nômico, aumentando o Produto Interno
Bruto (PIB) nacional e a geração de emprego
e renda, além da otimização dos indicadores
sociais.

Nesses contextos, a qualificação e a
Educação Profissional de trabalhadores é
sempre abordada como uma dimensão
importante do planejamento econômico-
social, com perspectivas que oscilam entre
uma visão produtivista – que considera a
qualificação dos trabalhadores como fator
de produção necessário à eficiência produ-
tiva – e outra assistencialista, que valoriza
as políticas de qualificação e Educação Pro-
fissional como meio de compensar as con-
seqüências sociais do modelo econômico
excludente. A primeira visão predominou
no período de expansão industrial e de
consolidação do Estado-nação brasileiro
(a partir dos idos de 1940), enquanto a
segunda é correlata ao modelo neoliberal
no contexto de globalização do capital e da
reestruturação produtiva (a partir da déca-
da de 1990). Sob qualquer perspectiva, no
entanto, o fato é que a qualificação dos
trabalhadores brasileiros sempre foi um
assunto regulado pelo Estado, indepen-
dentemente deste financiá-lo diretamente
ou não. Em outras palavras, mesmo que
o fundamento das políticas de Educação
Profissional seja a atenção ao mercado e à
reprodução do capital em geral, suas dire-
trizes se tecem pela disputa de interesses
estabelecidos entre os setores da socieda-
de, vindo a se materializar em programas
e/ou projetos nas três esferas federadas,
dentre as quais a municipal.

O modelo econômico neoliberal que se
implantou no Brasil a partir dos anos de
1990 acompanhou as diretrizes do Consenso
de Washington, proclamando a falência do
modelo de desenvolvimento brasileiro, que
teria sido causador de um fraco desempe-
nho social e produtivo. O Estado foi acusa-
do de protetor e mantenedor de um quadro
institucional improdutivo e a liberalização
da economia considerada como premissa
para o restabelecimento do equilíbrio entre
a produtividade, modernidade e prosperi-
dade. Instaurou-se, assim, um processo de
despolitização da economia, de desregula-
ção do mercado financeiro e do trabalho25,
de desmonte do pacto fordista e do Estado
de Bem-estar Social26.

Como demonstra Pochmann27, a eco-
nomia brasileira estagnou em patamares
equivalentes aos da década de 1980, perma-
necendo as baixas taxas de investimento ao
lado da desestruturação do mercado de
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trabalho. Por exemplo, se entre 1950 e 1980
a renda per capita chegou a crescer cerca de 4%
ao ano, o que permitiu a quintuplicação, em
apenas três décadas, da renda por habitante,
os dados do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), de 2005, demons-
tram o índice limitado a 1,4%. Ao contrário
do que se viu naquele período, quando
predominou a estruturação dos mercados
de trabalho, ampliação do universo de assa-
lariados e a redução da precarização e do
desemprego, atualmente o mercado de tra-
balho se desestrutura, levando a uma am-

pliação do desemprego aberto (2,8% em
1980; 15% em 2000), acompanhado da
precarização do trabalho (40% da ocupação
nacional) e do desassalariamento dos traba-
lhadores (menor que 58% do salário dos
ocupados).

A reestruturação das empresas chega a
ocorrer de forma perversa, com as seguintes
tendências: terceirização, horizontalização,
desemprego; redução relativa da participação
do rendimento do trabalho na renda nacio-
nal; elevação média da escolaridade dos em-
pregados, com desemprego dos mais instru-
ídos; expansão dos empregos restrito a pos-
tos de trabalho de baixos salários (90% dos
novos empregos têm remuneração de até
dois salários mínimos). O setor público
também se reformula, havendo uma redu-
ção real do gasto social por habitante no
orçamento federal em cerca de 8,5%.

A conclusão a que chegamos, junta-
mente com Pochmann28, é que está em
curso, de fato, um novo modelo econômi-
co, com baixa taxa de expansão produtiva e
forte vinculação à financeirização da riqueza
e à revalorização do setor primário exporta-
dor. Prevalece uma forte dependência finan-
ceira e a ausência de crescimento econômico
sustentado.

Os recursos externos ingressam princi-
palmente no mercado financeiro ou pelas
ações de privatização. Contrariando o mo-
delo inicial que expandiu a economia brasi-
leira, vê-se o aumento das importações e a
diminuição das exportações. De fato, a aná-
lise dos Planos Plurianuais (PPAs) dos
governos FHC, nos termos realizados por
Ferreira29, demonstra que a utopia desen-
volvimentista deixa seu lugar para a busca da
estabilidade econômica, que se torna a nova
utopia, sintetizada no seguinte argumento:
a consistência do crescimento depende da
estabilização econômica.

Nesse contexto, as políticas sociais – e
entre elas a educacional – adquirem um
novo sentido. Diante da crise econômica e
do triunfo de políticas que restringem os
gastos sociais, a pressão eficientista passa a
exigir melhor utilização dos limitados re-
cursos e a controlar e avaliar a qualidade dos
sistemas educacionais para ajustar os seus
objetivos, conteúdos e produto final às
demandas dominantes do mundo do
emprego30. As políticas educacionais estão
direcionadas – seja por razões de eqüidade
ou de cálculo político – para compensar
conjunturalmente os efeitos da revolução
tecnológica e da economia neoliberal, tor-
nando-se o complemento necessário para
garantir a continuidade da política de ajuste
estrutural, delineada para liberar as forças do
mercado e acabar com a cultura de direitos
universais a bens e serviços garantidos pelo
Estado. São, assim, elaboradas para instru-
mentalizar a política econômica trazendo
para o mundo da política e da solidariedade
social, os valores e critérios do mercado31.

Conforme demonstra Ferreira32, os
PPAs elaborados nos dois governos de
FHC trazem a proposta de execução de
programas de formação e qualificação dos
trabalhadores, tendo como preocupação a
empregabilidade. O Governo se compro-
meteu com uma política de emprego a
privilegiar os segmentos mais atrasados da
força de trabalho, por meio de políticas e
reformas institucionais que facilitassem o
acesso dos pequenos produtores urbanos
e rurais ao crédito, à tecnologia e à qualifica-
ção profissional; diretrizes essas das quais
resultaram o Proep e o Planfor. Não obstan-
te, como demonstra Tanguy33, a naturaliza-
ção da relação formação-emprego foi des-
mistificada pelos dados estatísticos que
apontam o crescimento concomitante dos
índices de escolaridade e de desemprego dos

...
mesmo que o

fundamento das
políticas de Educação

Profissional seja a
atenção ao mercado e

à reprodução do
capital em geral, suas
diretrizes se tecem pela
disputa de interesses
estabelecidos entre os
setores da sociedade,

vindo a se
materializar em
programas e/ou
projetos nas três
esferas federadas,
dentre as quais a

municipal.



22 B. TÉC. SENAC, Rio de Janeiro,  v. 33, n.1, jan./abr. 2007.

trabalhadores, o que nos impede de ver
esses programas nos mesmos termos do
período desenvolvimentista.

Na verdade, sob o modelo econômico
neoliberal, as políticas de Educação Profis-
sional desenvolvidas a partir das últimas
décadas deslocam-se da lógica das políticas
de integração, de caráter universalizante, para
as políticas de inserção34, focalizadas,
compensatórias, assistencialistas e emergen-
ciais, caracterizadas pela pulverização das
ações e programas, chegando aos territórios
previamente formatadas e fragmentadas, aí
se estabelecendo de modo justaposto em
termos conceituais e funcionais, sem articu-
lação com as demais políticas de trabalho e
geração de renda e de desenvolvimento local
e sem contribuir para um processo de acú-
mulo comum no que se refere aos setores
que constituem a esfera federal, as demais
esferas de governo e os atores sociais.

Em coerência com essa lógica, a viabili-
dade dessas políticas requereu novas estra-
tégias de implementação, dentre elas a des-
centralização da gestão, do financiamento e
da operacionalização dos serviços públicos;
a focalização e seletividade de programas e
beneficiários e o ingresso de novos agentes
da sociedade civil que se agregam aos tradi-
cionais provedores de programas de educa-
ção, estabelecendo parcerias com o setor
público35.

Evocando os dados do survey
que enfocou as ações de algumas das
SMEs do Estado do Rio de Janeiro
(2001-2004), observa-se que, embo-
ra o desenvolvimento econômico
local constitua preocupação entre as
SMEs respondentes, não se obser-
vou a universalização da relação entre
as políticas de geração de trabalho e
renda e as de Educação Profissional
municipal, expressão, entre outros
aspectos, da precariedade de empre-
go de procedimentos sistematiza-
dos voltados à identificação das rea-
lidades locais neste cenário de pau-
perização econômico-social que se
manifesta de forma específica nos
municípios.

Entre as SMEs respondentes, o
desenvolvimento econômico local
aparece como a justificativa de maior
importância para a oferta da Educa-
ção Profissional por suas redes pú-

blicas36. Predominam as respostas que
mencionam as demandas genéricas da eco-
nomia local (36,4%), tais como a geração de
trabalho e renda e formação de profissionais
para o mercado de trabalho, o que pode
denotar certa desarticulação das ações da
SME em relação às políticas locais de desen-
volvimento econômico. Contudo, secun-
dariamente, identificam-se algumas respos-
tas que apontam demandas específicas da
economia municipal (27,2%), como a ne-
cessidade de atender ao potencial turístico
local ou à formação de profissionais volta-
dos para atividades agropecuárias. Com
freqüência unitária de resposta (18,2%), fo-
ram ainda mencionadas a demanda de alu-
nos pertencentes à rede municipal, ao lado
do reconhecimento, pela SME, da impor-
tância de continuidade do processo de ensi-
no-aprendizagem37.

Ao serem indagadas se a oferta da Edu-
cação Profissional se encontra inserida numa
política mais ampla do município de gera-
ção de trabalho e renda, 43,7% SMEs res-
ponderam afirmativamente, indicando
como justificativas para essa inserção, de um
lado, a necessidade de criação de novas
alternativas de trabalho e renda (28,6% das
respostas), tais como a formação de coope-
rativas e o trabalho autônomo e, de outro,
a necessidade de atendimento às demandas
locais existentes (28,6%). Identifica-se, ain-

da, uma falta de clareza em outras respostas
(42,8%) relativas a esse quesito, o que nos
permite formular hipóteses de que os
municípios não desenvolveram ainda, de
modo sistemático, uma reflexão sobre as
possibilidades de articulação das políticas de
geração de trabalho e renda às de Educação
Profissional em nível local.

No que se refere aos modos de identifica-
ção das demandas de Educação Profissional
no município, observa-se a prevalência de
formas assistemáticas (42,1% das respostas),
marcadas pela ausência de procedimentos
metodológicos e, a um só tempo, de caráter
intuitivo e casuístico. Seguem-se a essas for-
mas as ações prospectivas (26,3%), tais como
o diagnóstico prévio em relação ao mercado de
trabalho, a sondagem nas empresas, ou a
pesquisa de campo realizada pelas escolas de
Ensino Médio ou do “Sistema “S”. Com
menor incidência de resposta identificam-se as
solicitações dos demandantes das ações de
Educação Profissional (15,8%), advindas do
mercado de trabalho, da comunidade ou de
órgãos públicos (como o Conselho Tutelar,
Ministério Público ou Juizado de Menores),
neste último caso denotando o sentido disci-
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plinador atribuído à Educação Profissional
por essas entidades38.

Ao mencionarem as áreas da Educação
Profissional contempladas nos cursos ofere-
cidos pelas escolas técnicas presentes no
município39, foi prioritariamente indicada a
área da Indústria (23,0% das respostas) que,
a par de determinadas vocações econômicas
locais, pode também expressar certa tradição
das escolas técnicas da Região Sudeste em
torno da oferta de cursos para o setor indus-
trial. Seguida a esta área, identifica-se a de
Saúde (15,4%) e Informática (15,4%) que,
somadas (30,8% das respostas), guardam
coerência em relação à tendência nacional e,
também, mundial, de uma maior importân-
cia do setor terciário da economia sobre o
secundário. As áreas de Turismo, Química,
Meio Ambiente, Design, Comércio e Agro-
pecuária também foram indicadas, embora
com freqüência unitária de resposta. Seria,
entretanto, relevante proceder a investigações
mais aprofundadas sobre a escolha do con-
junto das áreas da Educação Profissional aqui
mencionadas e sua articulação às característi-
cas da economia local.

No que remete às áreas da Educação
Profissional contempladas nos cursos ofe-
recidos pelas escolas do “Sistema S” presen-
tes no município40, as respostas indicam,
com predominância, a área do Comércio
(21,4% das respostas) e secundariamente a
da Indústria (17,8%), denotando, nova-
mente, a tendência de uma maior importân-
cia econômica do setor terciário. Ao lado da
área Indústria, nota-se a presença de cursos
ligados à Imagem Pessoal (17,8%), seguida
das áreas de Gestão (14,3%) e Agropecuária
(7,1%). Foram ainda mencionadas, com
freqüência unitária de resposta, as áreas de
Informática (3,6%), Artes (3,6%), Recursos
Pesqueiros (3,6%), Design (3,6%), Turis-
mo (3,6%) e Hospitalidade (3,6%)41. Cabe
ressaltar, como apontado anteriormente, a
presença marcante do Serviço Nacional de
Aprendizagem Comercial (Senac) e do Ser-
viço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas
Empresas (Sebrae) na oferta desses cursos,
tal como se pode observar pelas áreas apon-
tadas pelos respondentes.

Quanto às possibilidades de as políticas
do município para a geração de trabalho e
renda estarem relacionadas à oferta da Edu-
cação Profissional municipal, as respostas
mencionaram, majoritariamente, as políti-

cas de incentivo a empreendimentos não-
estatais (40% das respostas), tais como
associações de artesãos, formação de coope-
rativas, incentivos aos produtores e às em-
presas e, secundariamente, as políticas de
incentivo a empreendimentos estatais
(30,0%), como construção de estradas e
poços, manutenção de concursos públicos
e o Programa de Atenção Integral à Família
(Paif), na área da Assistência Social42.

Sobre a vinculação da EJA com os cursos
de Educação Profissional oferecidos pela rede
pública dos municípios, observa-se que ape-
nas uma única (6,3%) SME informou efeti-
vá-la, sendo que as demais (68,7%)43 res-
ponderam não promover essa integração,
alegando tanto a não cobertura da EJA,
quanto o desconhecimento das possibilida-
des de sua articulação à Educação Profissional
e dos níveis desta modalidade de ensino.

PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADO E A
COBERTURA DA EDUCAÇÃO
PROFISSIONAL MUNICIPAL

Ainda que a prática do estabelecimento
de convênios entre organismos governa-
mentais e instituições privadas para o de-
senvolvimento de serviços educativos não
seja um fenômeno inédito nas políticas
educacionais, o regime de parcerias entre o
setor público e o privado assume, com a
adoção de políticas de reforma do Estado
no período FHC, em meados dos
anos 1990 – e seu aprofundamento
com a Lei 11.079/0444, no Governo
Lula –, novos contornos e significa-
dos.

Com o objetivo de superar “...uma
crise fiscal do Estado, uma crise do modo de
intervenção do Estado no econômico e no
social e uma crise da forma burocrática de
administrar o Estado...”45, a reforma do
Estado brasileiro conjuga quatro pro-
cessos interdependentes: i) a redução
do grau de interferência do Estado na
economia; ii) o aumento da governança
do Estado, com a implantação da admi-
nistração pública gerencial; iii) o aumento da
governabilidade e ainda, iv) a redefinição das
funções do Estado mediante a adoção de
programas de privatização, terceirização e
“publicização”46. As parcerias são parte desse
processo de “publicização”, implicando a

transferência dos serviços não-exclusivos do
Estado para o setor público não-estatal e o
deslocamento das fronteiras entre o público
e o privado. Mais recentemente, a Lei 11.079/
0447 tem sido apresentada socialmente como
um divisor de águas, pois, em troca de
algumas garantias, o setor privado poderá
aportar um grande volume de recursos nos
setores de infra-estrutura, educação, ciência e
tecnologia, entre outros48.

Como conseqüência do contínuo recuo
do Estado no financiamento e oferta de
serviços sociais, a estratégia das parcerias
passa a ser incorporada ao discurso de dife-
rentes atores sociais e agentes governamen-
tais como uma forma eficaz e legítima de
desenvolvimento de programas sociais e
educacionais, principalmente os voltados
para a Educação Profissional.

A noção de parceria é, entretanto, po-
lissêmica, e cada uma de suas vertentes de
significação vincula-se a correntes de pen-
samento político-social distintas49. Pode-
se identificar uma noção de parceria funda-
da em uma racionalidade economicista-
liberal, que reduz as organizações da soci-
edade civil à condição de prestadoras de
serviços públicos, atendendo-se a critérios
de diminuição de custos desta atividade
social por parte do Estado, não pela efici-
ência das entidades prestadoras dos servi-
ços, mas pela precarização, focalização e
localização destes50. Essa perspectiva re-
duz o cidadão a um mero consumidor,
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“abs-
traindo

as questões
ético-políticas

implicadas no
conceito de esfera pú-

blica democrática”51,
tais como universali-

dade de direitos, transpa-
rência e participação da soci-

edade civil nos processos de
concepção e implementação das

políticas educacionais. A “publici-
zação” das iniciativas no campo da Educa-
ção Profissional em favor das organizações
civis de direito privado através das parcerias
entre o público e o privado acaba por
converter-se em privatização das ativida-
des educacionais.

Em uma outra perspectiva, as parcerias
podem reger-se por uma “racionalidade civil-
democrática”, a qual possibilita a constituição
de espaços públicos não-estatais de co-gestão
das políticas públicas educacionais, desen-
volvendo a prática democrática e o exercício da
cidadania, mediante a ampliação da participa-
ção social e do controle público da sociedade
civil sobre as ações e o aparato burocrático e
político-administrativo do Estado. Nessa
ótica, torna-se relevante a democratização na
condução das políticas públicas, rompendo
com a cultura burocrática e compartimentada
da máquina governamental e suas práticas
centralizadoras, podendo ser efetivada em
espaços territorialmente localizados – como
os municípios –, que articulam as políticas
públicas a partir de uma gestão compartilha-
da por diferentes atores sociais.

Na prática, o regime das parcerias con-
verte-se em uma arena de disputas políticas
no qual convivem, de forma ambígua e

contraditória, as
duas concepções.

No campo da Edu-
cação Profissional, tor-

na-se fundamental discu-
tir não só o tipo de raciona-

lidade que orienta essas parceri-
as na implementação de progra-

mas de qualificação/requalificação,
mas a forma como estas são concebidas

e implementadas.
O exercício da parceria consiste também

num aprendizado democrático que requer o
reconhecimento da autonomia e da indepen-
dência de cada um de seus integrantes. A
tradição autocrática, autoritária e hierárquica da
sociedade brasileira constitui-se, em larga
medida, em um entrave para a democratização
das relações sociais, mesmo em grupos que
pretendem ter objetivos comuns. Trata-se,
portanto, de considerar nas relações de parce-
ria, a riqueza das contribuições de cada institui-
ção e o aporte diferenciado que cada uma pode
trazer para o projeto conjunto.

Outras questões deveriam, ainda, ser
consideradas no que se refere às iniciativas
de Educação Profissional no âmbito dos
sistemas públicos municipais de ensino e
suas possíveis relações e parcerias no de-
senvolvimento de políticas de geração de
trabalho e renda. A primeira dessas ques-
tões diz respeito à necessária articulação das
iniciativas em tela com o planejamento de
prioridades definidas pela vocação local e
regional. Esse planejamento deveria con-
verter-se em uma instância de participação
e constituir-se em um espaço público de-
mocrático onde ocorre o confronto entre
distintos e antagônicos interesses, a busca
da explicitação desses conflitos e o reco-
nhecimento mútuo de diferentes sujeitos
sociais que se reconhecem como interlocu-
tores legítimos. Torna-se, entretanto, ne-
cessário que o planejamento das políticas
considere “...os graus de desarticulação social
existentes nos espaços locais e o arcaísmo rema-
nescente das suas estruturas de poder, em face
mesmo da situação de pobreza que caracteriza a
maior parte da malha municipal”52. Práticas
clientelistas, patrimonialistas e paternalis-
tas, tradicionais no contexto do Estado
brasileiro, tendem a impedir a construção
dos novos espaços democráticos e a viabi-
lização de políticas educacionais articuladas
com o desenvolvimento de políticas de

trabalho e renda, voltadas para os reais
interesses da maioria da sociedade.

Outra questão a ser ressaltada refere-se
à relevância do controle e avaliação públicos
permanentes de processos e resultados das
iniciativas educacionais. Em um contexto
de repasse de responsabilidades e execução
de serviços educacionais do Estado para
agentes da sociedade civil – “Sistema S”,
fundações empresariais, centrais sindicais,
organizações não-governamentais (ONGs)
e outras organizações da sociedade – através
das parcerias, torna-se fundamental revigo-
rar mecanismos de controle e avaliação pú-
blicos das formas de implementação e dos
resultados dos programas de Educação Pro-
fissional. O controle e a avaliação públicos
permitem não só verificar como as iniciati-
vas de Educação Profissional se desenvol-
vem e se articulam com outras políticas,
como as de trabalho e renda, como também
explicitar que tipo de parceria é estabelecido,
qual a concepção de Educação Profissional
adotada, que estratégias formativas estão
sendo implementadas, qual a ênfase dada
ao aumento do nível de escolaridade dos
trabalhadores, e qual o grau e a qualidade da
inserção dos destinatários desses progra-
mas no mundo do trabalho.

A exemplo do que foi até aqui discutido,
é possível afirmar, no âmbito dos quesitos
relativos às parcerias público-privado son-
dados pelo survey junto aos municípios
fluminenses, a crescente presença do setor
privado na promoção da Educação Profis-
sional, ao que tudo indica, decorrente da
desresponsabilização dos sistemas públi-
cos de ensino na oferta e financiamento
dessta modalidade de educação, conforme
a seguir explicitado. Especificamente, essas
parcerias sugerem estar em curso a constru-
ção de processos de co-gestão, por intermé-
dio do qual seriam elaboradas e executadas
as políticas, numa perspectiva de envolvi-
mento de todas as partes em um projeto
coletivo de ação educacional, em que pese o
fato de o controle e a avaliação públicos
ainda se mostrarem incipientes.

No que se refere às formas de relaciona-
mento que o município estabelece com as
instituições públicas e/ou privadas (respec-
tivamente, colaboração e/ou parceria) para a
oferta de Educação Profissional53, contata-se
a prevalência de respostas que apontam as
esferas de financiamento (30%) e elaboração
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de projetos (30%). Secundariamente, desta-
cam-se as ações conjuntas na execução de
projetos (20%), na gestão (10%) e apoio
logístico (10%). Cabe ressaltar a importância
que o financiamento da oferta da Educação
Profissional tem para o município, na medi-
da em que, como visto anteriormente, a falta
de recursos tem sido uma das razões alegadas
para o não atendimento dessa modalidade
de educação. Por outro lado, – ao indicarem
a ação conjunta na elaboração de projetos de
Educação Profissional –, as respostas apon-
tam para a possibilidade de constituição de
práticas coletivas de co-gestão e não de mero
deslocamento de responsabilidades. Torna-
se, entretanto, importante indicar que não

houve respostas vinculadas à colaboração ou
parceria nas esferas da avaliação e do planeja-
mento, o que pode significar, justamente, a
falta de controle e avaliação públicos dos
processos e resultados das iniciativas locais de
Educação Profissional.

Ao indicarem o tipo de entidade com a
qual o município estabelece relacionamento
para a oferta de Educação Profissional54, as
respostas concentraram-se, majoritariamen-
te, na parceria com o “Sistema S” (35,3%) – em
especial junto ao Senac, Sebrae e Serviço Naci-

onal de Aprendizagem Industrial (Senai) – e,
em menor número, no que remete ao exercício
do Regime de Colaboração junto ao Governo
do Estado do Rio de Janeiro (17,6%) –, como
a Secretaria de Estado de Educação (SEE) e,
sobretudo, a Secretaria de Estado de Ciência e
Tecnologia (Secitec), neste último caso, em
específico por intermédio da Fundação de
Apoio à Escola Técnica do Estado do Rio de
Janeiro (Faetec). Esta fundação, presente em
cerca de 34 municípios fluminenses, ainda
expõe déficits elevados de atendimento às
demandas por novos profissionais no Esta-
do, seja do ponto de vista da oferta de vagas
– especialmente no interior –, seja no que
remete à promoção de cursos sintonizados às
perspectivas de crescimento local55. Com fre-
qüência unitária de resposta, outras entidades
foram assinaladas: empresas (5,9%), institui-
ções de ensino superior confessionais (5,9%),
organismos internacionais (5,9%), ONGs
(5,9%), órgãos do próprio município (5,9%)
e, ainda, instituições filantrópicas diversas
(5,9%), o que revela que, apesar da presença
marcante do “Sistema S” nos municípios,
ocorre a busca por outras entidades que pos-
sam colaborar na cobertura da Educação Pro-
fissional.

A indicação da existência de escolas do
“Sistema S” no município56, revela a partici-
pação expressiva do Sebrae (35,3% das res-
postas) e do Senac (29,4%) e, em menor
escala, das escolas do Senai (17,6%) e do Sesc
(11,8%), seguido do Serviço Social da Indús-
tria (Sesi) (5,9%). Cabe ressaltar a não menção
dessas secretarias respondentes à presença de
escolas, cursos ou ações educacionais do Ser-
viço Nacional de Aprendizagem do Trans-
porte (Senat), Serviço Social do Transporte
(Sest) e Serviço Nacional de Aprendizagem
Rural (Senar), o que nos permite supor que
as atividades econômicas dos municípios em
tela, voltadas para os microempreendimen-
tos na área de comércio e serviços, estariam
suscitando a presença do Sebrae e Senac, dada
a uma possível articulação das iniciativas edu-
cacionais com as prioridades definidas pela
vocação econômica local.

Indagados se enfrentam dificuldades em
relação à colaboração e parceria relacionados à
Educação Profissional, quatro (25%) municí-
pios relataram não possuí-las e 2 (12,5%)
destacaram problemas de financiamento e
pedagógicos, enquanto dez (62,5%) nada res-
ponderam. A baixa incidência de respostas a

esse quesito pode estar indicando a falta de
uma cultura de avaliação e acompanhamento
das iniciativas realizadas pelas instituições par-
ceiras, fato já ressaltado anteriormente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise que empreendemos neste tex-
to leva-nos a algumas considerações prelimi-
nares sobre o envolvimento dos municípios
na cobertura de suas demandas por Educa-
ção Profissional, que, apesar de se tratar de
uma primeira aproximação analítica sobre
essa problemática, podem constituir-se em
recomendações voltadas à sua gestão local.

No campo da Educação Profissional,
constata-se que as políticas públicas voltadas
para a sua cobertura vêm se mostrando
insuficientes, sobressaindo a crescente atua-
ção do setor privado, notadamente do “Sis-
tema S”, à margem da existência de iniciativas
governamentais que visem a ampliação de
sua oferta pelos sistemas de educação públi-
cos, tampouco seu acompanhamento e ava-
liação sistemáticos, expondo, ainda, uma
dupla desarticulação: de um lado, em relação
a eventuais políticas municipais e/ou estadu-
ais de geração de trabalho e renda, e, de outro,
no que remete aos programas e projetos
voltados ao atendimento da EJA.

É possível ainda destacar que as SMEs,
enquanto agentes privilegiados da cobertu-
ra da Educação Profissional em nível local,
poderiam oferecer contribuições sintoniza-
das às suas atribuições e prioridades legais,
especialmente agora, a partir da implantação
do Fundeb, cuja vinculação de recursos
poderá beneficiar a promoção da EJA inte-
grada àquela modalidade de educação. Nes-
ses termos, as SMEs podem, por exemplo,
visar: i) a elevação do nível de escolaridade
dos trabalhadores, intensificando o foco de
suas políticas no campo da Educação Pro-
fissional; ii) a introdução do eixo de quali-
ficação profissional nos 25% relativos à
parte diversificada do currículo de EJA; e,
ainda, iii) o encaminhamento sistematiza-
do dos jovens de EJA para os cursos pro-
fissionalizantes, enfatizando-se os Itinerá-
rios Formativos e a incorporação da infor-
mática enquanto ferramenta básica no coti-
diano do aluno-trabalhador. As SMEs
poderiam, também, encaminhar os alunos
de EJA para atividades de cunho social,

O exercício da
parceria consiste
também num
aprendizado

democrático que
requer o

reconhecimento da
autonomia e da

independência de cada
um de seus integrantes.
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mediante fornecimento de bolsa-auxílio, e
promover a discussão de temáticas trans-
versais relacionadas ao trabalho: educação
ambiental, temas relacionados ao exercício
de direitos e deveres, relações entre a escola
e o mundo da produção, entre outras, na
perspectiva de uma Educação Profissional
ampliada, igualmente alicerçada numa ver-
tente de cidadania qualificada –, na contra-
mão da tendência à sua vinculação aos estrei-
tos parâmetros do mercado, aprofundada
pelos dois mandatos do Governo FHC,
com continuidade no atual Governo.
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ABSTRACT

Donaldo Bello de Souza; Marise Nogueira
Ramos; Neise Deluiz. Local economic

development, public-private

partnership, and municipal

coverage of vocational training.

This article aims at problematizing the
involvement of public municipal educatio-
nal systems in covering local demands for
vocational training. It is based on two
central analytical axes: relations between

local economic development and promo-
tion of vocational training, and public-
private partnerships. In order to illustrate
the reflections some results from a survey
carried out in Rio de Janeiro municipali-
ties, of a descriptive and exploratory na-
ture, are evoked. In a more general conclu-
sion, it is demonstrated that the private
sector has an increasing role in the cove-
rage of vocational training, especially via
the “S System,” without public policies
geared to systematically follow up and
assess these initiatives.

Keywords: Vocational training; Economic
development; Public-private partnership;
Youth education; Adult education.

RESUMEN

Donaldo Bello de Souza, Marise Nogueira
Ramos, Neise Deluiz. Desarrollo

económico local, asociación publico-

privada y cobertura municipal en

el campo de la educación

profesional.

El artículo se ocupa de los problemas que
surgen cuando los sistemas municipales
públicos de educación cubren las deman-
das locales de educación profesional. Su
base la constituyen dos ejes analíticos
centrales: las relaciones entre el desarrollo
económico local y la promoción de la
Educación Profesional y las colaboracio-
nes entre el ámbito público y el privado.
Con la finalidad de ejemplificar las re-
flexiones realizadas, se mencionan algu-
nos de los resultados de la investigación de
carácter descriptivo y exploratorio, reali-
zada en municipios del estado de Rio de
Janeiro. Como conclusión más general, se
constata una participación cada vez más
grande del sector privado en la cobertura
de la Educación Profesional, principal-
mente a través del “Sistema S”, al margen
de la existencia de políticas públicas que
sistemáticamente tiendan a evaluar y hacer
un seguimiento de esas iniciativas.

Palabras clave: Educación profesional;
Desarrollo económico; Colaboración
público-privada; Educación de jóvenes;
Educación de adultos.
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